
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024

CONTRATANTE: ºSECRETARIA DE ESPORTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO/CE

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO
PROJETO TÊNIS DE MESA— INCLUSÃO NO MACIÇO DE BATURITÉ, A SER EXECUTADO
EM DIVERSAS ESCOLAS PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E

CONTRATAÇÃO DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO,
COM ABRANGÊNCIA PARA 312 CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 685.901,51 (seiscentos e oitenta e cinco mil novecentos e um reais e cinquenta e um
centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 25/06/2024 às 10:00h (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO

Modo de disputa:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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MISSAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO/CE A
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024

(Processo Administrativo nº PC.24.04.29.14C-01)

Torna-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO(SCE, por meio
do(a) COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO sediado(a) RUA DOM PEDRO II, Nº 30, CENTRO,
REDENÇÃO(CE, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Leinº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31

de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO TÊNIS DE MESA - INCLUSÃO NO
MACIÇO DE BATURITÉ, A SER EXECUTADO EM DIVERSAS ESCOLAS PÚBLICAS, COM
FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E CONTRATAÇÃO DOS PROFISSIONAIS
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO, COM ABRANGÊNCIA PARA 312
CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.  Alicitação será realizada em lote

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente
credenciados no www.bbmnetlicitacoes.com.br

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento do
BBMNET até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.3 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

34 Anão observância do disposto no item anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO
NO MOMENTO DA HABILITAÇÃO.

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Leinº 14.133. de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários:
3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Leinº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as



situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º
da Lein? 14.133, de 2021.

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação acontecerá após as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreendea integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;
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4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º. XXXIII, da Constituição;

4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos Ile IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federai;

4.34 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14,133. de
2021.

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar. ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
881ºa0 3º doart. 4º daleinº 14.133, de 2021.

4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Leinº 14.133. de 2021, e neste Edital.

4.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

410.1 a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

410.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido. e o intervalo de que trata o subitem acima.
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411 Ovalor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4111 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço, e

411.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

412 O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação. podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

413 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

444 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1 valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e .....
(anual, total) do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Quantidade dos itens de acordo com o Termo de Referência.

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 O licitante INÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.

5.3 O licitante não poderá se identificar de nenhuma forma na apresentação da
proposta de preços, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, caso a proposta esteja
identificada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.



5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal. gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da

Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, www.bbmnetlicitacoes.com.br, na data, horário e local indicados neste
Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superio ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.



6.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duração da sessão pública.

6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”. os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.111 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.114 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

6.115 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”. poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem



a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

6.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

6.18 Casoo licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar nº 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6 538 de 2015.



6.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação
automática para tanto.

6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no urt.60 da Lei rt 14.133.de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

6.20. 1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

8.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

6.20.2.2 empresas brasileiras;

6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Leinº 12.187.

de 29 de dezembro de 2000.
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6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

6.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

6.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.21.5 Se o participante não enviar a readequada e reprecificar os preços na
plataforma dentro do prazo solicitado pelo pregoeiro, será desclassificado do certame.
6.21.6 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta,

7. DA FASE DE JULGAMENTO

74 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14 133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7441 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (hitps:/Ayvyww. portaltransparenciagov .brisancoes/ceis): e

74.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429. de 1992.

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29. caput)
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7.31 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018 art. 29. 819).

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (INnº 3/2018, am. 29,829).

7.33 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens.

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editale em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da INSEGES nº 73. de 30 de seiembro de
2022.

71 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:

174 contiver vícios insanáveis;

7.1.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

773 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

TIA não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.81 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada. a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;
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7.9.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
coma Lei.

7.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação:

712.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas:
742.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

7.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação. nos termos dos arts. 62 a 70 da Leinº 14.123, de 2021.

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista
e econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.



Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no sistema
juntamente com a proposta de preços, e poderão ser apresentados em original, por cópia
autenticada em cartório ou por autenticação digital.

8.4.1 RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.4.1.1 Cópia do RG do proprietário documento oficial de identificação do sócio ou

proprietário/administrador, conforme o caso, reconhecido(s) na forma da lei

8.4.1.2 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

8.4.1.3 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

8.4.1.4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

84.21 Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ),
da mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado.

842.2 Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL OU

MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compativel com o objeto da presente Licitação;

8.4.2.3 Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL a qual deverá ser
feita através da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN

no 1.757, de 02/10/2014.

8.4.2.4 Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA ESTADUAL de seu domicílio;

84.25 Prova de regularidade fiscal junto à FAZENDA MUNICIPAL de seu domicilio

(Certidão Negativa de Débitos Gerais ou ISS).

8426 PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por
tempo de Serviço) demonstrando situação regular.

8427 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça
do Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440
de 07/07/2011. site: www.tstjus.br.



842.8 CASO O LICITANTE SEJA CONSIDERADO ISENTO dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório. deverá comprovar tal condição mediante inserção de
declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, no
sistema, na forma da lei:

8.4.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.3.1 Registro ou Inscrição em entidade profissional competente, se for o caso;

8.4.3.2 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido (s) por pessoa juridica de
direito público ou privado com identificação do assinante, comprovando que o licitante
forneceu ou está fomecendo, para o desempenho de atividade objeto da licitação,
acompanhados de contrato e nota fiscal, que conste as seguintes atividades:

a) Realização de curso de Formação de Técnicos de Tênis de Mesa;
b) Coordenação de projetos esportivos (em meses ou periodo);
C) Realização de supervisão técnica de Projeto de Tênis de Mesa (em meses ou
período)

8.4.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.4.4.1 Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente
com o representante da empresa. onde devem fazer parte as demonstrações do ultimo
exercicio social, exigíveis e apresentadas na forma da lei.

8442 Entende-se por “forma da lei” o seguinte:

Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5º,
da Lei Federal Nº 6.404/76).

Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº

486/69, autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio), juntamente com a

prova de inscrição do profissional responsável pelo trabalho técnico-contabil, no conselho
de classe competente.
Fica reservado à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para
verificação dos valores, assinados por contador habilitado.

844.3 Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do torneio
apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista habiltado e pelo
representante da empresa.
8.4.4.4 Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
maiores que um (>1,5), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Liquidez Geral

LC = Liquidez Corrente

SG = Solvência Geral



Onde:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a Longa Prazo

8.4.4.5 Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida pelo
Distribuidor Judicial, da sede da empresa com validade expressa na mesma.

844.6 Certidão Específica expedida pela junta comercial da sede da licitante,
comprovando todos os atos da empresa (inscrição, enquadramento, alterações de dados
etc.), em data não superior a 30 (trinta) dias.

844.7 Certidão Simplificada expedida pela junta comercial da sede da licitante,
comprovando o registro da empresa e indicando o objetivo, endereço, composição da firma
e o seu Capital Social Integralizado, em data não superior a 30 (trinta) dias.

8.4.5 DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGENCIAS:

8.4.5.1 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de 18 anos
exercendo trabalho notumo, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos exercendo
qualquer trabalho. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
8.4.5.2 Declaração de concordância nos termos estabelecidos no edital.

8.4.5.3 Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação e que não
foi declarada inidônea ou suspensa para contratar com o Poder Público, e que se
compromete a comunicar fatos contrários que porventura vierem a ocorrer após o
encerramento da licitação.

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de gue atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art. 63. |. da Lei nº 14.133/2021).

8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabiltação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8 O licitante deverá apresentar sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,



nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
8.9 A habiltação será verificada por meio do www.bbmnetlicitacoes.com.br, nos
documentos por ele abrangidos.

8.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à ntegridade do Cocumento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018 arm 4º.514ºear 6º 849,

810 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

8.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.111 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS
HORAS. prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado
o dispostono S 1º doart 38enoS 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30
de seterhro de 2022.

8.12 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento. a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

8.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 1413321. art. 64,e
IN 73/2022 art 39 849:

8.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame: e



813.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

814 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins

de habilitação e classificação.

815 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.111.
8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

817 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.  DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo, e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para O

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.



96 —Aexistência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas. fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva. na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

1.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

1.11 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.31 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar O objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na forma prevista no edital. poderá:

104.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

104.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes. observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de

melhor condição.



11. DOS RECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lein? 14.133, de 2021.

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.31 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação:

11.34 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

114 OS RECURSOS DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM CAMPO PRÓPRIO DO
SISTEMA.

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida. a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo. encaminhar recurso para a autoridade superior. a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. contado do recebimento dos autos.
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 OQ prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 Encerrada as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior que poderá:

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidade;



b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável:

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Qualificações Técnicas. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando
aptidão da licitante para desempenho da atividade objeto da licitação, acompanhados de contrato
e nota fiscal, que conste as seguintes atividades;
a) Realização de curso de Formação de Técnicos de Tênis de Mesa;
b) Coordenação de projetos esportivos (em meses ou período);
c) Realização de supervisão técnica de Projeto de Tênis de Mesa (em meses ou periodo).

As atividades referidas nos itens acima podem ser emitidas em conjunto ou por diferentes
pessoas jurídicas;

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.11 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação. quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 recusar-se. sem justificativa. a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.14 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

14.1.5 fraudar a licitação



14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na

especial quando:

14.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

141.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2 Com fulcro na Leinº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

14.2.1 advertência;

14.22 multa:

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

14.31 a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.34 os danos que dela provierem para a Administração Pública

143.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

144.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.12 e 14.1.3, a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.14, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.18, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de muita.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a detesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando



enão se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer
o órgão ou entidade. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6,
14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 141.2 e
14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar. cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º
14 133/2021

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis. que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para. no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação. e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão fina! da autoridade competente.
14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma. a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

151 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2027. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.



15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelo seguinte email: licitacaoredencao(Dgmail.com

154 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

154.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

16 - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

17- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

17.1 - CONDIÇÕES DE ENTREGA

17.1.1 O prazo de entrega será de 5 (cinco) dias úteis, com início a partir da NOTA DE

EMPENHO emitida pelo respectivo fiscal, necessariamente após a assinatura do Termo

de Contrato ou o recebimento da nota de empenho (quando utilizada como instrumento

equivalente).
17.1.2 A entrega dos materiais deverá ser realizada em dias úteis, nos locais determinados pelo

órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas nos anexos a
este Termo de Referência.

17.1.3 O prazo acima citado poderá ser dilatado mediante prévia justificativa e formal
autorização da Secretaria de Esporte.

171.4 Não será admitidas quaisquer formas de ajustes verbais e/ou informais no que concerne
à alteração do prazo em questão. sendo desconsideradas alegações por parte da
CONTRATADA neste sentido.

17.1.5 A forma de execução contratual está descrita no anexo do Documento de Formalização
de Demanda.

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

181 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Leinº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial,

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.



. - a . . qa18.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas adescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

184 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

18.6 Fiscalização

18.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº14.133.de 2077 art 117. cavut).

19. Fiscalização Técnica

19,1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

19.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de
2021. am. 117. 91º, e Decreto nº 11.246, de 2022. art 22.1)
191.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato
emitira notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo para a
correção. (Decretonº 11.246. da 2022. ant 22.41).
19.1.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decretonº 11240, de
2022.ar co IV).

19.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto 1º1.206,de 2022. am22 V),

19.1.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246 de 2022. art. 22 Vil).

19.1.6 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

19.2 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada. acompanhará o empenho. o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização



de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, Le Il, do Decreto nº 11.246, de 2022).

19.3 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 14.246.

de2022anco IV).

20. GESTOR DO CONTRATO

20.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

20.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246. de 2022. arm. 21, II).

203 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

20.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

20.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 21, X).

20.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final con informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 214, VI.

20.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.



24. Prazoe forma de pagamento

21.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias úteis contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução Normativa

SEGES/ME nº 77. de 2022.

21.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente

da CONTRATADA,

213 A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos

bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal,

acrescida das seguintes informações:

a) Indicação do número do CONTRATO:

b) Indicação do objeto do CONTRATO;

c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento,

(ISS, INSS, IRRF e outros), se houver;

d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.

244 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme

tabela de retenção constante no Anexo | da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº

1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à CONTRATADA o destaque deste imposto
no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou

alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento
legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre

o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou

serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liguidação
da despesa. esta ficará com o pagamento pendente ate que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras necessárias. não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE

21.5 Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível atraso no

pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso

gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e

à Divida Ativa da União:

b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal,

inclusive com o Município de Erval Velho/SC:

c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS:

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

21.6 - O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer
tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se
reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.



22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

222 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

223 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer tato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

224 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

225 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

227 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

228 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início € incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

229 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante. desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

2210 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecera as deste Edital.

2211 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1 ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA

2214211 anexo | do Termo de Referência - Documento de Formalização de
Demanda

2212 11.1Anexo | do Documento de Formalização de Demanda — Detalhamento do

Objeto



22.12.1.2 Anexo Il do Termo de Referência — Estudo Técnico Preliminar

22.12.2 ANEXO Il- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

22.12.3 ANEXO IH — MODELOS DE DECLARAÇÕES

22424 ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

22.12.5 ANEXO V- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

REDENÇÃO, 06 DE JUNHO DE 2024

FRANCISCO ROB ai F RMIN LIMA

SECRETARIA DE ESPORTE



ANEXO |- TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO

ART. 6º, INCISO XLI, LEI 14.133/21

Processo Administrativo nº PC.24.04.29.14C-01

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.

14.133/2021).

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO

PROJETO TÊNIS DE MESA- INCLUSÃO NO MACIÇO DE BATURITÉ, A SER EXECUTADO

EM DIVERSAS ESCOLAS PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E

CONTRATAÇÃO DOS PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO

PROJETO, COM ABRANGÊNCIA PARA 312 CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

LOTE 1

| = : r |

item | Descrição | Unid Quant : Valor Unit ; Valor Total |o — O » io |
| PROJETO TÊNIS DE MESA q 5 1a | o

1 a“(especificação conforme ETP) |
Mês

:

12
|

32.342,88 388.114,56 |

!
|

TOTAL LOTE 1 | 388.114,56 |

LOTE 2

| Item | Descrição : Unid | Quant : Valor Unit | Valor Total
| O do dm o
|

| ALMOÇO DE CONFRATERNIZAÇÃO. |

1; INTERNUCLEOS |
Serviço 1

|
15.631,25 15.631,25

. | (especificação conforme ETR) od o º a| APOIO AOS ALUNOS DA FASE ESTADUAL DE |
|

| 2 | TÊNIS DEMESA
| Serviço 1

| 10.353,33 10.353,33

Do (especificação conforme ETP) Co Ci A , |
CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS |

:

3 ATENDIMENTO BÁSICO Serviço 1 » 8.309,67 8.309,67 || (especificação conforme ETP) A DN ni
4

| SINCANA DO DIA DAS CRIANÇAS "Serviço |

5 | 1030300 | 51.515,00
(especificação conforme E TP) |

:
|

——— en - — - o -. =D anima io [=== — — eus units mes qus me mese o da |

6 | INTERCAMBIO CULTURAL "Serviço 14! 1025208 1025208 |

(especificação conforme ETP)
'

a . a o ! A DS



[0| PARTICIPAÇÃO CAMPEONATO CEARENSEDE | |

6 TENIS DE MESA Serviço |
5 15.480,25 |

a (especificação conforme ETR) o . o : E O7 | REALIZAÇÃO DE EVENTOS INTERNOS Serviço | 30 | 284000 | 85.200,00
(especificação conforme ETR)

mnO DR + = ORECICLAGEM DOS PROFESSORES -
:

|

8 CAPACITAÇÃO Serviço | 4 7.190,16
:-

28.760,64| especificação conforme ET)
TÉCNICAS DE RECREAÇÃO E EDUCATIVOS

9 PARA O TÊNIS DE MESA* Serviço 1 10.363,73 | 10.363,73

Co (especificação conforme ETR) o
TOTAL LOTE2 297.786,95

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado. desde que
justificadamente. pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII do artigo
8º da Lei nº 14.133/2021, considerando que a contratação refere-se a serviços não contínuos ou
contratados por escopo.

124. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 685.901,51 (seiscentos e oitenta e cinco
mil novecentos e um reais e cinquenta e um centavos). conforme custos unitários apostos
na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,

inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1 FUNDAMENTAÇÃO:

A estratégia da referida contratação, dar-se-á por Pregão Eletrônico, com fundamento no
Inciso XL! do art. 6º e art. 29 da Lei 14.133/21, visto o objeto se enquadra em bens comuns.

22 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A contratação de uma empresa especializada em serviços de suporte a sistemas se faz
necessária para garantir a melhoria dos indices do municipio e o cumprimento de metas
estabelecidas Com a assessoria, sustentação, nuvem. monitoramento e acompanhamento de
dados oferecidos pela empresa. será possível otimizar os processos e garantir a eficiência na
gestão pública. atendendo aos requisitos da Lei 14.133 de licitações.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'c”)

A contratação de uma pessoa jurídica especializada para a execução do Projeto Tênis de

Mesa — Inclusão no Maciço de Baturité se faz necessária para promover a prática esportiva e a

inclusão social de 312 crianças do Município de Redenção/CE. Com o fornecimento de materiais

e contratação de profissionais qualificados, o projeto visa contribuir para o desenvolvimento
físico. emocional e social dos participantes. promovendo assim uma educação integral e de

qualidade. A realização de uma licitação de acordo com a lei 14.133 de licitações garantirá a

transparência e a eficiência na contratação da empresa responsável pela execução do projeto.

Esta Prefeitura reconhece tanto a carência de ações de políticas públicas voltadas ao

esporte como também os resultados positivos quando são aplicadas, de forma que este ente
governamental municipal, como já dito acima, vem sistematicamente aplicando recursos para O

esporte em diversas modalidades.

Este município vem. paralelamente, num processo de melhora nos seus indices de

educação e acreditamos que as práticas já desenvolvidas voltadas para os alunos também
trouxeram reflexos para estes resultados. Então, até o requisito de melhora no rendimento

escolar deve ser levado em consideração por este proponente.

Redenção também foi acometida com uma expansão da criminalização por conta do
tráfico de drogas e possibilitar mais tempo dentro de um ambiente escolar supervisionado ajudará
na manutenção das crianças fora deste caminho tão prejudicial.

Nesse sentido, o Município de Redenção participou do Ill Edital de Projetos Esportivos e

Paradesportivos Cearenses, lançado em 2019 pelo Governo do Estado do Ceará, no intuito de

obter patrocínio para o desenvolvimento do “Projeto Tênis de Mesa — Inclusão no Maciço de
Baturité” no Município de Redenção. Após análise da Comissão de Projetos Esportivos e

Paradesportivos Incentivados — CPEPI, foi considerado aprovado, recebendo autorização do

Govemo do Ceará para captar recurso financeiro no valor de R$ 342.807,84 (trezentos e

quarenta e dois mil. oitocentos e sete reais e oitenta e quatro centavos). para que seja aplicado
no desenvolvimento do projeto.

Em seguida, aos dias 05 de abril de 2021, foi firmado contrato entre a Companhia

Energética do Ceará - PATROCINADORA e o Municipio de Redenção - PATROCINADO para o

PATROCÍNIO do Projeto Tênis de Mesa, aprovado pela Secretaria de Esporte e Juventude do

Estado do Ceará — SEJUV.

Assim. oportunizar-se-á para uma parcela da população mais um mecanismo de

transformação social, com vagas para atender 312 crianças. que terão seus reflexos levados à

família é ao seu convívio em sociedade de modo geral. Dessa forma, visando a melhor execução
do projeto se faz necessária contratação de pessoa jurídica especializada para realização do

objeto contratual, destinado a potencializar a prática esportiva e incentivar o desenvolvimento de

mais uma nova modalidade esportiva no Município de Redenção/CE, qual seja o Tênis de Mesa,

baseado no Termo de Referência apresentado em anexo a esta solicitação, construido a partir

do Plano de Trabalho apresentado ao IIl Edital de Projetos Esportivos e Paradesportivos
Cearenses



4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alinea 'd' da Lei nº 14.133/21)

Qualificações Técnicas. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado. com identificação e firma reconhecida do assinante. comprovando
aptidão da licitante para desempenho da atividade objeto da licitação. acompanhados de contrato
e nota fiscal, que conste as seguintes atividades;

a) Realização de curso de Formação de Técnicos de Tênis de Mesa;

b) Coordenação de projetos esportivos (em meses ou periodo);

c) Realização de supervisão técnica de Projeto de Tênis de Mesa (em meses ou periodo).

As atividades referidas nos itens acima podem ser emitidas em conjunto ou por diferentes

pessoas jurídicas:

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIll, alínea “e” da Lei n.

14.133/2021).

5.1 O prazo de entrega será de 5 (cinco) dias úteis, com início a partir da Nota de Empenho
emitida pelo respectivo fiscal. necessariamente após a assinatura do Termo de Contrato.
5.2 A entrega dos materiais deverá ser realizada em dias úteis. nos locais determinados pelo
órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas nos anexos a este
Termo de Referência.
5.3 O prazo acima citado poderá ser dilatado mediante prévia justificativa e formal

autorização da Secretaria de Esporte.
5.4 Não será admitidas quaisquer formas de ajustes verbais e/ou informais no que concerne
à alteração do prazo em questão, sendo desconsideradas alegações por parte da
CONTRATADA neste sentido.
5.5 A forma de execução contratual esta descrita no anexo do Documento de Formalização
de Demanda.

6. PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021)

6.1 FORMA DE PAGAMENTO

6.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.2 PRAZO DE PAGAMENTO

6.2.1 O pagamento será efetuado de acordo com o pedido enviado pela Secretaria
Contratante, depois de constatada a regularidade, contados na Ordem de

Fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do

recebimento do objeto e da nota fiscal, mediante a apresentação da Nota Fiscal

discriminativa, devidamente atestada pelo gestor da contratação.



6.2.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização. mediante aplicação do indice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

6.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento,

6.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato,
e) o valor a pagar, e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante:

6.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.3.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

6.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir O

recebimento de seus créditos.

6.3.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.



6.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente. até que se decida pela rescisão do contrato, caso O contratado não regularize

sua situação.

6.3.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação. por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. REAJUSTE (art. 92, V, da Lei nº 14.133/21)

74 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados. mediante a aplicação. pelo Contratante. do indice Geral de Preços -

Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV da Lei nº 14.133/21)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com este instrumento e seus anexos,

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas:
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e O cumprimento das obrigações
pelo Contratado:

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;



8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste.

81.71 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII da Lei nº 14.133/21)

91 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 Elaborar cronograma detalhado com todas as ações a serem desenvolvidas até O

final da execução do projeto, devendo ser entregue a Secretaria de Esportes do Município

de Redenção/CE, para devida aprovação pelo Secretário de Esporte, com antecedência
minima de 15 (quinze) dias do início da execução das primeiras atividades do projeto;
9.1.2 Apresentar nota fiscal de todo material utilizado para a execução do serviço:
91.3 Mensalmente, deverão ser entregues o relatório das aulas e a lista de chamada
dos alunos frequentes,
9.1.4 Manter no local um registro individual e atualizado dos alunos, contendo endereço
e telefone do aluno, escola onde está matriculado, série/ano e período em que estuda;
9.1.5 Providenciar a substituição do Profissional em caso de ausência do mesmo, para
que não haja prejuizo no desenvolvimento das turmas,
9.1.6 Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em

especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos
contatos com o CONTRATANTE:
9.1.7 Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais
que interfiram na execução dos serviços;
9.1.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
indicada no preâmbulo deste termo:
9.1.9 Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade

que verificar na execução dos serviços:
91.10 Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamações sobre seus serviços;



91.11 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
9.1.12 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais, comerciais e

tributários, resultantes da execução deste contrato;
9113 Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

91.14 Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for

julgada inconveniente, imediatamente, a partir de solicitação justificada formulada pelo
CONTRATANTE;
9115 —Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas

por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do

CONTRATANTE;
9.1.16 Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de

pagamentos de salários. apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas
obrigações trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus empregados, que prestam ou

tenham prestado serviços objeto do presente contrato;
91417 Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não

serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

9118 Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE. em especial as que disserem
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes
ou geradas durante a execução dos serviços;
9.1.19 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente
dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando
suas normas de conduta;
9.1.20 Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicaveis:
91.21 Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza
de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por

sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização,
9.1.22 Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade

comprovada em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos

trabalhos. cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de

proteção. de modo a evitar danos na rede elétrica:
91.23 Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços,

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relevante sobre a execução do objeto contratual:
91.24 Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de

proteção individual adequados à atividade, O necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva

utilização.
91.25 Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos

apresentados na fase de habilitação. a titulo de qualificação técnica, quando exigida;
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f” da Lei nº 14 133217

10.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

10.11 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

10.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato. ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021. arm. 117, caput).

101210 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117. 819).

101220 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 82º).

101.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir,

a suas expensas. no total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Leinº
14.133/2021. art. 119).

10.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 839).

10.15 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura. devera ser consultada a situação
da empresa quanto às habilitações fiscal, social e trabalhista (Lei nº 14.133/2021. art. 68).

414. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alinea

“hº, da Lei n. 14.133/2021)

111 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 28, inciso | da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE.

112 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

11.214 Habilitação jurídica:
11211 Cópia do RG do proprietário documento oficial de identificação do sócio ou

proprietário/administrador, conforme o caso, reconhecido(s) na forma da lei.

11212 Ato Constitutivo. Estatuto ou Contrato Social e todos os aditivos. ou ultimo

aditivo consolidado.

11.2.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
11.2.2.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);



11.2.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC)

municipal, conforme o caso. se houver, relativo ao domicilio ou sede, pertinente ao seu
ramo de atividade;

11.2.2.3 Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede
11.2.2.4 Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicilio ou sede;
11.2.2.5 Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço

(FGTS):
11.2.2.6 Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da

União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº

1.751 de 02/10/2014;
11.2.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça de

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos de Título VII-A

das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º

de Maio de 1943,
11.2.2.8 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos. na condição de aprendiz. nos termos do artigo 7“. XXXIII, da Constituição;

11.2.3 Qualificação Econômico-Financeira:
11.2.3.1 Balanço Patromonial e Demonstração contábil do ultimo exercício, no caso

de Empresa com menos de 01 (um) ano, Balanço de Aberiura,

11.2.4 Qualificação Técnica:
11.2.4.14 Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado. com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando

aptidão da licitante para desempenho da atividade objeto da licitação, acompanhados
de contrato e nota fiscal, que conste as seguintes atividades:

a) Realização de curso de Formação de Técnicos de Tênis de Mesa;
b) Coordenação de projetos esportivos (em meses ou periodo);
c) Realização de supervisão técnica de Projeto de Tênis de Mesa (em meses ou

periodo).

11.2.5 OUTROS DOCUMENTOS
141.2.5.1 Certidão simplificada chancelada pela junta Comercial e/ou Certidão do

Cartório Registro de Pessoa Juridica;
11.2.5.2 Alvará de Funcionamento.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021)

12.4 Comete infração administrativa, nos termos da Leinº 14.133, de 2021, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante o certame ou execução do contrato,

1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
1) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
| praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

=

12.2Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º. da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas b. cd, e, fe g do subitem acima deste Contrato. sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 94º, da Lei);

li) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alineas b, c, d. e, fe g. que justifiguem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

85º, da Lei)
iv) Multa:

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias;
123 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º)
124 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156. 87º).
1241 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias Úteis. contado da data de sua intimação (am. 157)

124.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156. 88º).
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput



e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 81º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para O Contratante;

) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
o

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lein? 14133/21.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão da seguinte dotação
orçamentária:

ÓRGÃO: 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10.01 — Secretaria Municipal de Esporte

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 27.812.0028.2.093.0000 — Desenvolvimento e Expansão das
Ações do Desporto;

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.4300 - Subvenções Sociais;

FONTE DE RECURSOS:

1.500.0000.00 — Recursos não vinculados de Impostos;

1.501.0000.00 — Outros recursos não vinculados.

14. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

14.1 ANEXO |- DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

14.11 ANEXO | — Detalhamento do Objeto
14.2 ANEXO Il- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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DEMANDA
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DFD.24.04.29.725-01 - DATA: 29/04/2024

PROJETO TÊNIS DE MESA

Informações da formalização da demanda
Secretaria: | SECRETÁRIA DE ESPORTE

Setor: | ESPORTE

Ordenador: | FRANCISCO ROBERTO FIRMINO LIMA

Responsável: | FRANCISCO ROBERTO FIRMINO A
Categoria: | SERVIÇONA sData previsão: | 29/05/2024

|
Grau de prioridade: | ALTO

Informações do objeto
Contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do Projeto Tênis de Mesa - Inclusão no Maciço de Baturité, a ser
executado em diversas escolas públicas. com fornecimento de todos os materiais e contratação dos profissionais necessários para a
execução do projeto, com abrangência para 312 crianças do Município de Rederção'CF.

Informações da justificativa
A contratação de uma pessoa juridica especializada para a execução do Projeto Tênis de Mesa — Inclusão no iaciço de Baturité se
justifica pela necessidade de promover a inclusão social e esportiva de crianças do Município de Redenção:Ci. À prática do tênis de
mesa não só contribui para o desenvolvimento fisico e metor dos participar'es. como também estimula valores como disciplina,
trabalho em equipe e respeito mútuo, essenciais para a formação cidadã,

Esta Prefeitura reconhece tanto a carência de ações de políticas públicas voltadas ao esporte como também os resuitados positivos
quando são aplicadas, de forma que este ente governamental municipal, como tá dito acima, vem sister :amente aplicando
recursos para o esporte em diversas modalidades.

Este municipio vem. paralelamente, num processo de melhora nos seus indices ce eeiucação e acreditamos que as práticas já
desenvolvidas voltadas para os alunos tambem trouxeram reflexos para estes resuitados. Então, até o requisito de melhora no
rendimento escolar deve ser levado em consideração por este proponente,

Dessa forma. visando a melhor execução do projeto, se faz necessária contratação de pessoa jurídica especializada para realização
do objeto contratual, destinado a potercializar a prática esportiva e incentivar o desenvolvimento de mais uma nova modalidade
esportiva no Município de Redenção/CE, qual seja o Tênis de Mesa. baseado no Termo de Referência apresentado em anexo a
esta solicitação, construido a partir do Plano de Trabalho apresentado ao Hil Edital de Projetos Esnotvos e Paradesportivos
Cearenses.

Além disso, a contratação de uma empresa especializada garantirá a qualidade na execução do prosto. com profissionais
capacitados e materiais adequados para atender às necessidades das 312 crianças envolvidas. Dessa forra, o projeto poderá
alcançar seus objetivos de forma eficaz, proporcionando uma experiência enriquecedora e transformadora para os participantes,
contribuindo para a construção de uma sociedade mais inclusiva e consciente da importância do esporte na formação integral das
crianças.

Especificações dos itens
Descrição do item Unid. Medida Quant | Valor(RS) ' Valor total(R$)

ALMOÇO DE CONFRATERNIZAÇÃO INTERNUCLEOS SERVIÇO 1 15 CCO 15.000,00
Curunância das cranças | ;

Aimoço servido nara até 10º pessoas. uma rep:esoniativigade dn cada núcico com í |

produção de videos

APOIO AOS ALUNOS DA FASE ESTADUAL DE TÊNIS DE MESA, SERVIÇO 1 10.000,00 10.000,00
Transporte para os alunos classificados, renovação de raquetes, chária des professores
para acompanhar o evento, almoço e lanche

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO
https:/transparencia .acontratacao.com.br/pmredencao/dtd

CHAVE: 72521 5ed8B2ab6306919b4aB5hna”
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CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS ATENDIMENTO BÁSICO. SERVIÇO 1 8.000,00 8.498,00
Curso de 8h para ate 20 pessoas com socorsta exconentn O) iae o
GINCANA DO DIA DAS CRIANÇAS SERVIÇO 5 10.000,00

|

50.000NQ0 |
Gincana do dia das cranças

| a
Desafios de tênis do mesa |

Estafetas
i

Passn o repassa ,

Circuito advertura : ;
À

Quis;
!

;

INTERCAMBIO CULTURAL 10.000.00
Passeios visitação casleião ou campeonato brasveiro de térs cs mesa inclusão
Transporte em ôribus nara atê 40 pessoas com lanche, estatua dr 2710 bem sranspore i

saindo de Fortaleza/Redenção/FortatezaRedenção ortaleral |

:

PARTICIPAÇÃO CAMPEONATO CEARENSE DE TÊNIS DE MESA. | SERVIÇO 5 15.099,00
|

75.000,00
Para até 40 alunos por etapa, com transporte, !anche, pagamento da inscrição e taras
federativas e unilorme

PROJETO TENIS DE MESA. MES 12 3:.630.55 380.167,80
Contratação de pessoa jurchca espectahzada vara a ovecução “o Projoin Tênis de itesa ;

inclusão no Maciço de Batuntê, a ser executado em diversas ascctas públicas, com
i

— fornecimento ce todos os matrnais e contratação dos nrofissinpa's necessários para a
|

q execução cio projoto, com abrangência para 312 cnanças do » do Recrnção/CE

REALIZAÇÃO DE EVENTOS INTERNOS. SERVIÇO 30 1.590,00
tivento esposo de tamanno médio para até £0 cnanças drrdico om atô é calegonas

'

masculinas e femininas com premiação em medalhas

RECICLAGEM DOS PROFESSORES= CAPACITAÇÃO. SERVIÇO 4 7.000.00 28.000,00
Reciclagem dos professores -- Capacitação
Carga Horána ce 4h - Proporcionar aos professores uma compreensão abrangona sobre
os principios da recreação º educação aniicarios 29 contexto dr tômis dn masa

TÉCNICAS DE RECREAÇÃO E EDUCATIVOS PARA O TENIS DE SERVIÇO i

1 13.690.00 10.000,00
MESA” É

Tócnicas de recreação e estucatrros para O tênis ce mesa” |

t

—.— do —

O valor estimado preliminar para esta contratação é de R$ 631.167,80 (seiscontos e trinta e um milcento e sessenta €
sete reais e oitenta centavos)

Redenção-CE, 29 de Abril de 2024.

mm Iá pr OR A |, O, pe i

Francisco Roberto Firmino Lima

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO

https:/ftransparencia.acontratacao.com.br/pmredencao/dfd
CHAVE: 7252156ed82ab6306919b485b81119615
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ANEXO 1: DETALHAMENTO DO OBJETO

Ê. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

=p - —.M,
“SPECIF “ÃO MATERIAIS | '

ITEM | Us DOS ERIAIS “UNIDADE  QUANTIDADE/MESES |

Contratação de pessoa jurídica,
especializada para a execução do.
Projeto Tênis de Mesa Inclusão no
Maciço de Beturité. a ser executado em
diversas — escolas públicas. com:
fornecimento de todos os materiais c

contratação dos profissionais
necessários para a execução do projeto. ;

- “di o - —|

01 SERVICO 12

com abrangência pare 312 crianças do

Municípiode Redenção/Ct.. | niE E
2. METODOLOGIA

Serão realizados 04 (quatro) eventos inter-núcicos. de forma a haver interação
entre todos as turmas do projeto. Esses eventos ocorrerão com a participação das 04
(quatro) turmas do núcleo 01. 04 (quatro) turmas do núcleo 02. 09 (nove) turmas do
núcico 03 e 09 (nove) turmas do núcico 04,

Os primeiros dois núcicos formarão 4 turmas, sendo a Turma 0: segiqua'sex de
17:00 as 18:00, Turma 02: seg/qua/sex de 18:00 as 19:00. Turma 03: ter/qui de 17:00 as
18:00 e Turma 04: ter/qui de 18:00 as 19:00.

Os outros dois múclcos irão dispor de mais tempo e dias totalizando 9 turmas,

- sendo disponibilizada da seguinte forma: Turma 01: SEG/QUA 16:00 às 17:00. Turma
02: SEG/QUA 17:00 as 18:00. Turma03 SEG/QUA 18:00 as 19:00, Turma 04: Fer/Sex
16:00 às 17:00. Turma 05: TeríSex 17:00 às 18:00. Turma 06: ler/Sex 18:00 às 19:00,

“Tugma 07: Qui/Sáb 16:00 às 17:00, Turma 08: Qui/Sáb 17:00 às 18:00, Turma09 Qui/Sáb
18:00 as 19:00.

3. DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES

Serão formados “4 núcleos de prática da modalidade c serão

disponibilizados para cada núcico:

1) 03 mesas de tênis de mesa. devidamente aprovada por quaisquer dos orgãos de

administração do esporte estadual. nacional ou infernacional. com tampo de ZSmm
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(treinamento)c rodas, para deslocamento. visto que os espaços serão divididos com outras; ;

ações. principalmente dentro Gas escolas:

23 03 redes com o devido suporte de rede, um para cada mesa acima: É
- Especificação: Suportede Rede Tênis de Mesa. confeccionado em ferro pintado nal Oy

q
azul com tinta EPOXT. suporte com mela de pressão e com borracha de proteção p mesaç
deverá ter regulagem de altura e tensão de rede com rede sintetica na cor azul. com régua

para medir a altura da rede e espessura das borrachas. Aprovado pela TI TI. Acompanha

medidor de altura de redee corrente para a regulagem de tensão de rede.

3) 150 bolas de treinamento, bolas de plástico do tipo de 4Omm, Não sera necessária

a aquisição de bolas de competição.
= - Especificação: Bolinhas de tênis de mesa. 3 estrelas cor branca de 40num de diâmetro

confeccionada com nitro celulose. dentro das normas técnicas e aprovadas pela TETE,

cartelas com 06 unidades

4) 12 separadores de área de jogo: os separadores são utilizados ao redor das mesas para

que as bolinhas não caiam para lugares demasiadamente longes da área de treino:

- Especificação: Separador de area de jogo Tênis de Mesa. com armação conteceionada

em ferro pintado com epoxi. Fechamento em tecido de INT. Na cor Azw ou Verde,

4) IS madeiras. os alunos serão iniciados com material de nivel intermediário de

forma e será necessária a compra separada de madeiras e borrachas. neste caso serão

adquiridas 15 madeiras. sendo preferencialmente 12 classicas c 3 canetas.

n 5) 60 borrachas, serão adquiridas as borrachas que serão coladas nas madeiras. no

= mesmo nível,

Com a aquisição dos itens acima em cada núcleo, serão iniciadas as aulas

em cada núcleo. que serão divididas da seguinte forma:

= uio— “NÚCLEO 01 - ESCOLA MUNICIPAL CECÍLIA PEREIRA
Horário “|Segunda 1. Terça : Quarta. Quinta, Sexta

: Sábado |

citooas 1800 | Mo BM a da MABODASIMD LDo A BA BO
“NÚCLEO 02 -ESCOLA MUNICIPALMARIA AUGUSTA oo a TrTerça A Quarta Quinta SeNi Sábado |—

Horário.no Segunda,| =“16:00 às 17:00 A. O tram none dao — Dum —
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1700as1800 4A DIO“1800aS 19:00 AB cd 12 Ta o
“NÚCLE 0)03.- ESCOLA MUNITCTP.AL, JO,AQU IM SIM, ÃO.

| Horário
— .“Segunda | a Te çãono—

Quaria = Quinta ni Sexta, Sábado
I600as ZOO) PM ADTB oAos BM por IS ME O o EO

18:00á8 19:00 4.17 ABSTTO ND OD TSTO

nao o NÚCUIE O 04- GINÁSIO SEDE RE DEINC'ÃO O= Horário. o “Segunda.e º
“Terça, o Quarta “Quinta.A Sábado |

16:00 às 117:00. AMAD AM AS NBOdasisonLo qa [o cas Ta ro
O

T6
|

“igodas IDO TUE DOC o TDT
Assim. como apresentado acima. serão formadas 94 turmas nos núclcos Ol e

02 e 09 turmas nos núclcos 03 c 04, Todas as turmas com 01 hora de aula, Totalizando 10

Dá,horas de aula por semana nos múclcos 01 c 02 e 18 horas

Cada núcleo terá seu monitor. com carga horária igual a quantidade de hora
aula do núclco acrescido de 04 horas por semana destinado à planejamento O monitor
será responsável pela execução das aulas. Os monitores deverão ser residentes no
município ou entorno, pois o objetivo será que mesmo após a finalização permanente do

projeto. o professor. caso descje possa continuar ministrando aulas como profissão.

Obrigatoriamente os monitores deverão ser formados em Educação Iísica e

ter seu registro junto ao CRE

Para cada 02 nucicos será destinado um supervisor (Comece. que será

responsável pelo acompanhamento de 0º monitores e de suas aulas. elaboração dos
relatórios de evolução técnica c acompanhamento da evolução técnica do projeto. Como
o município não possui. ainda. prática formal da modalidade este profissional será
indicado pela Federação dos Mesatenistas do Ceará. órgão oficial de representação da

modalidade noEstado do Ceara.

Será contratado um Coordenador Geral que. junto da equipe de prefeitura,
será responsável pelo acompanhamento dos locais de treino. adotará medidas necessárias

para o bom andamento do projeto. como comunicação com as escolas, com a prefertura,

compra dos materiais. contratação de pessoal e tudo mais que se fizer necessário para boa

execução deste projeto.
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e

também atuará no apoio das aulas com troca e remancjamento de material e também no

apoio necessário para a exceução inimerrupta do projeio, Também atuara diretamente

com o Coordenador Geral,

fados os profissionais acima clencados. formando equipe de no nemimo 08

pessoas serão contratadas via Pessoa Juridica. sendo cles « monttores, 2 coordenadores

c 1 coordenador exceutivo.técnicos. | coordenador gera

- 3.1. POSSÍVEIS AÇÕES DE MELHORIA DO PROJETO

Nessa perspectiva. tendo como base toda a execução do certame de no OL c02]-

001 TP. foi identificada a necessidade de contratação adicional. decorrente do

extraordinário sucesso c adesão do projeio pela comunidade, No seu primeiro ano de

implementação. já se tornou evidente a demanda por ampliações no atendimento e o

significativo crescimento c desenvolvimento do esporte. culminando em participações

mais formais cm campeonatos estaduais e conquisas de títulos escoieros estaduais €

nacionais. Consequentemente. as equipes profissionais cos alunos requerem um supone

adicional que não estava inicialmente previsto no projeto original.

Essas demandas não foram antecipadas devido à natureza evolutiva do projeto,

porém. graças ao comprometimento dos profissionais e dos alunos, essa evolução toi

rapidamente percebida nos primeiros dois anos de execução.

Segue abaixo a lista das necessidades adicionais identificadas para atender a essa

evolução no atendimento, com os respectivos itens e valores:

Núcleo extra: RH Monitor e Supervisor

Descrição Quantidade Tiro

l
RH Monitor e Supervisor 2 mensal

Em
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Material Esportivo

Material o o no Quantidade
[Bolas de Treinamento (| estrela). plástico. 4Omm | 400

| Redes de TênisdeMesa d NA!(lol entalado am nuno es anna a aa aaa a ama minis mena cui tam attcnas aeumi ms med N$guntarioao|

, ;

| Separadores de Area de Jogo : 16

|
:

'

| Madeirasde TênisdeMesa (Raquete sem borrachas “o '

|

:

| Borrachasde tênisde mesa | NE

EMesas de ttênis de Mesa. 2Smm. com rodas 3

Atividades extras

DESCRIÇÃO DAS
|

aa QUANTIDADE JOSTIPICATIVAAIAPAS |

|

| fostes centos são|
fundamentais para preparar os |

|
| Palunos para competições mais |

no |

Realização de eventos | Limportantes. como Us|internos. Evento esportivo de | 30 campeonatos Inter núcicos. o |

tamanho médio para até 80: (Levando em Campeonato Cearense cos |

crianças dividido em até 4 consideração 6 núcleos o j dogos Escniarus, Eles
categorias masculinas — c. | campeonato por núcleo fornecem una lata dorma
femininas. com premiação em por bimestre) “partos alunos desenvolverem |

medalhas, cestas habilidades ganharem
|

“conhança co so prepararem
cadequadamento para!O = | competições externas.

|

O anmento do pivel tecnico|
dos pralisstoneto o crucial!

o para garantirque cies possamReciclagem dos professores -

E
e o oa a “Formeecer um censido de]Capacitação com — Carga, |e /

”
i quaiidade U deempandar (0)Horária de 4 horas'aula, ;

! desenvolvimento dos alunosvisando — proporcionar aos, - .
. Ne 4 “de forma clicar. A!professores uma compreensão ;

|
, noo (1 por trimestre) “capacitação continua permito)abrangente sobre os principios : o o,

x x Que Os proiessores esto famda recreação ec educação o, |

. Ran stuatirados comp as culumasaplicados ao contexto do tênis
. n 0tendencias co miciodologias

|
de mesa. Vara

|

i educacionais. O que se reflete.
“diretamente na qualidade do|O |

|

; “ensino oferecido.
Pp articipação no Campeonato EN participação em |

!

& VAR i“Cearense detênis de mesa. Ss “competições de nivo! estadual |
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Para até 40 alunos por etapa. (O campeonato cearense não apenas mrotiviros abu

com transporte. lanche. é dividido em 5 etapas) mas fombem aromone

pagamento da inscrição e sotencis do cerimieipio mk

taxas federativas c uniforme. ONpINT Natas,
e

DarticiDar o CENAS
Cosctonais o es alinos dem a] oo
coportumidade de competir em

um cenario nrtis amplo o que |

|

contribui para o crescimento e |

reconhecimento do municipio |

O no ao anna usp º =»
DI STO
Sar do esto! o AM

“Intercambio cultura - Passeios carepeonatos opasileros del
visitação castelão ou tênis de mese. tên: um impacto |

campeonato brasileiro de tênis ; significativo no

de mesa. Transporte em “enriquecimento cultural e na

ônibus para até 40 pessoas |
camplioção dos berizontes dos|

; com tanche. . abenos. Adora disse |

Estimativa de 270 km proc orem a ieptoção social

(transporte sai de Fortaleza coco desenscivimeto de,
Redenção 4 Fortaleza aebilivedes pues pesso ais
Redenção // Fortaleza) contribiindo Save uma |

formação mais compicta dosen o ESIUMAMES
“Acompanhamento dos

abunocadetas duranicoa fase
estudio Co cesonetado paras

Apoio aos alunos da fase earth que cecebem O |

:

estadual de tênis de mesa SUPpore o necessário o para
| Transporte para os alunos alcanciar so múNIMO

|

classificados, renovação de ] potencial, Esso demonstra O

raquetes, diária dos ; “compromisso da  insutuição

professores para acompanhar
| “com 0 desenvolvimento

o evento, almoço e lanche. esportivo dos unos e ajuda a |

BaABICr O SU Mmeiivação O

deticação dranto q

º Co

NORIPeUNIÇÃO

Este curso € Pupdariental para,
garantir a segurança o 0 bem-

Curso de primeiros socorros estar dos alunos c|
atendimento básico. Curso de. protisstonais envolvidos no

8 horasíaula para até 20 ] pretefo. O conhecimento em

pessoas com socorrista prisquires Socorros permite!

experiente. uma resposta rapida o eficaz |

em tiações de emergencia |

|
varantindoque todos esterum|



: Gincana do dia das crianças
Desafios de tênis de mesa:
Estalfetas: Passo o repassa:
Circuito adventura; Quis:

Almoço de confraternização
Inter núcleos - Culminância
das crianças Almoço servido
para até 100 pessoas.
representatividade de cada
núclco com produção de
vídeos.

Tecnicas de
educativos para o
mesa”

ssa emenda ao Projeto Tênis de Mesa busca lornecer

Técnica de Recreação e Educativo para Tênis de Mesa para Professores do

uma:

recreação Co
tênis de:

ESTADO DO CEARÁ
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in

|od

nte“O aprendizado de eemncas de

e ue etividade que cromove

Ro opreparados para
quetquer eventualidade.

CA gincana do din das criança

POCMCUTAÇÃOS Ss UspirO
Uequipo do RA RE RREOE E:

“ade soctidia o  tunioras
cogrtivas dos nóunis, Mem

1, Eandor comes

Sdisso. proporcione Deomentos *

de civersdo Cc calesrias,
contendo pera o

|

emocional o Re
nar ornoos
este evento q uma

oportunidade pore celebrar as
“ CONQUISTtas VC ESotho cm
“equipo dos unos. tem dei

foraiecer os laços entre OS |
diferentes núvicos e promover |

vo intepração Cc inclusão de
todos cos pordelpicen o Ao
con tteicendegção 0 cesencial

citar ambientepara
postive e aco locar dentro do
pro! cto,

“vecreação € váticetivas para o
Pênis do

calucos no

PSAvn

Mes ado apenas
meinora O

RS RR ER EN Bias
tarebens Orr as quilas MIS
dinamicas Co ciralivaso dsso

ajude amantes e inietosse dos
alunos CC promove uma
aprendizagem emails clicar e
spesticativa.

vi Curso de Capacitação

Projeto.

objetivando a promoção a prática do tênis de mesa entre os jovens da região.

proporcionando-lhes oportunidades de desenvolvimento físico. mental e social.

Entretanto, para garantir a cficacia e a qualidade do ensino clerecido. €

imprescindível investir na capacitação tcenica dos professores envolvidos. A inclusão de um

curso especifico de capacitação em recreação e educação para o ténis de mesa possibilitará

dessa pensão doss
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aos instrutores adquirirem novos conhecimentosc tecnicas pedagovicas. enr ento assim

o aprendizado oferceido aos participantes do projeto.

Essa capacitação. tem como objetivo geral a promoção a capacitação técnica do

professores do Projeto Tênis de Mesa - Inclusão no Maciço de Baturiic. por meio da inclufão Diaso á NE
de um curso de recreação e educação especifico para tênis de mese. visando aprimorar st 9,is.ssie, “o «q.habilidades pedagógicas c ampliar suas competências na condução dasatividades de proietoN qe!

| como Objetivos Iispecificos:

» Proporcionar aos professores uma compreensão abrangente sobre os principios da

recreação c educação aplicados ao contexto do tênis de mesa
» Capacitar os instrutores para desenvolverem atividades recreativas e educativas

que esumulem o Interesse. a participação c o aprendizado dos jovens praticantes

de tênis de mesa.

» Oferecer ferramentas c estratégias para o planejamento c execução do aulas

dinâmicas c motivadoras. que promovam o desenvolvimento técnico €

socioemocional dos alunos.

» Estimular a troca de experiênciasentre os professores. promovendo o aprendizado

colaborativo c o aprimoramento contínuo das práticas pedagógicas.

» Contribuir para a excelência no ensino do tênis de mesa no âmbito do Projeto

Tênis de Mesa - Inclusão no Maciço de Baturité. promovendo o deservoivimento

integral dos participantes co fortaiccimento do projeto como um todo.

Com a implementação desta emenda. espera-se não apenas aprimorar a qualidade

do ensino oferecido pelo Projeto: Tênis de Mesa - Inclusão no Maciço de Baturic. mas

também fortalecer o vinculo dos jovens com a prática esportiva. proporcionando-lhes

experiências enriquecedoras c contribuindo para seu desenvolvimento pessoal e social,

Este detalhamento visa precificar os itens necessários para atender as possíveis

demandas que esse projeto poderá trazer. c consequentemente a viabilização de cada um

deles



ESTADO DO CEARÁ
leme PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO

SECRETARIA DE ESPORTE DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO:CE

3.2. LOCAIS DE EXECUÇÃO DO PROJETO

O 1oca)(is O E Poais/EEstado!Municipio.

= Éseola À Tunic ipal (CecíliaPereira aaBra sil/Ceará! Reedenção | o HSsecola Municiipai Jogquim Simãode Olivcita do Brasil)Cca rá Redenção opoem
disc ola Municipal Mora Augusta Russo dos 5Santos.Br sil: earvRedenção

“Ginásio Munic pato Sede do Municipio. o Bre siloo'cará Redenção

4. LOCAL É PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAS
4.1. O prazo para entrega dos materiais são de OS (cinco) dias a contar do envio da
Nota de limpenho pela Secretaria de Esporte do Municípiode Redenção/Cl.

E 42. Acnirega dos materiais deverá ser realizada em dias úteis. nos locais determinados
— pelo árgão solicitante. observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de

Referência e Termo Contratual.
43. O prazo acima poderá ser dilatado mediante prévia. justificado c formal

autorização da Secretaria de lisporte do Municipio de Redenção
4.4. Não serão admitidas quaisquer formas de ajustes verbais crou informais no que
concerne à alteração do prazo em questão. sendo desconsideradas alterações por pare da

CONTRATADA neste sentido.

Redenção/CH. 29 de abril de 2024

- Pr a ns Ada evis o / Plec e o.
AM x

Ls FRANCISCO ROBERTO FIRMINO LIMA
SECRETÁRIO DE ESPORTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO
1 Rua Padre Barros, Centro - Redenção Cep: 62790-000pá

E-mail: faleconoscof) recencao ce.gov.br

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
ETP.24.04.29.14C-01 - DATA: 29/04/2024

Categoria: ! SERVIÇO
ee memairmima biiare ms em —m emDESCRIÇÃO DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do Projeto Tênis de Mesa — Inclusão no Maciço deBaturité, a ser executado em diversas escolas públicas, com fornecimento de todos os materiais e contratação dosprofissionais necessários para a execução do projeto, com abrangência para 312 crianças do Municipio deRedenção/CE

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

O objeto de contratação pública para à execução do Projeto Tênis de Mesa - Inclusão no Maciço de Baturité, comfornecimento qe materiais é contratação de profissionais, se enquadra na categoria de Serviços TécnicosEspecializados. conforme a Lei 14.133 de licitações. A contratação visa bromover a inclusão de 312 crianças doMunicípio de Redenção/CE, atendendo aos princípios da eficiência e transparência na gestão publica

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A contratação vs ama pessoa jurídica especializada para a execução do Projeto Tênis de Mesa - Inclusão no Maciçode Baturité su fuo movessária bata HrOMOVEr à prática esportiva e a inclusão social de 312 crianças do Município deRedenção0! Corro fornecimento de materiais e contratação de profissionais qualificados, o projeto visa contribuirpara O desenvolvimento físico, emocional e social dos participantes, proniovendo assim uma educação integral e dequalidade. A realização de uma licitação de acordo com a le; 14.133 de licitações garantirá a transparência e aeficiência na contratação da empresa responsavel pela execução do projeto
Esta Prefeitura reconhece tanto a carência de ações de politicas publicas voltadas ao esporte como também osresultados positivos quando são aplicadas, de forma que este ente governamentai municipal, como já dito acima, vemsistematicamente aplicando recursos para o esporte em diversas modalidades.
Este município vem paralelamente num processo de melhora nos seus indices de educação e acreditamos que aspráticas já descenso suas voltadas para os alunos também trouxeram reficxos para estes resultados. Então, até Orequisito de mestra 1: rendimento escolar deve ser levado em consideração por este proponente.
Redenção também foi acometida com uma expansão da criminalização por conta do tráfico de drogas e possibilitarmais tempo entro cs um ambiente escolar supervisionado ajudará na Manutenção das crianças fora deste caminhotão prejudicial.

Nesse sentido, o Município de Redenção participou do Ill Edital de Projetos Esportivos e Paradesportivos Cearenses,lançado em 2019 pelo Governo co Estado do Ceará, no intuito de obter pauocinio para o desenvolvimento do “ProjetoTênis de Mesa - inclusão no Maciço de Baturité” no Município de Redenção Após análise da Comissão de ProjetosEsportivos e Paradespurtivos Incentivados - CPEPI, foi consigerado aprovado, recebendo autorização do Governo doCeará para caplar cecurso financeiro no valor de R$ 342.807,84 (trezentos e quarenta e dois mil, oitocentos e setereais e oitenta & Guato centavos), para que seja aplicado no desenvolvimento do projeto.
Em seguida, aos dias 05 de abril de 2021, toi firmado contaio ento q Companhia Energética do CearáPATROCINADOR e o Município de Redenção - PATROCINADO para 0 PATROCÍNIO do Projeto Tênis de Mesa,aprovado pela Secretaria de Esporte e Juventude do Estado do Ceará -- SE JUV

Assim, oportunizar-se-à para uma parcela da população mais um mecanismo de transformação social, com vagaspara atender 312 crianças, que terão seus reflexos levados à família e ao seu convívio em sociedade de modo geral.Dessa forma, visanic : melhor execução do projeto, se faz necessária contratação de pessoa jurídica especializadapara realização do ob'cio contratual. destinado q potencializar a prática esportiva e incentivar o desenvolvimento demais uma nova moaasdade esportiva no Município de Redenção;CE, qual seja o Tênis de Mesa, baseado no Termode Referência apresentudo em anexo a esta solicitação, construído a partir do Plano de Trabalho apresentado ao IIIEdital de Projetos Esportivos Paradesportivos Cearenses.

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL



v PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO
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E-mail: faleconoscobredencao ce gov.br

A contratação da pessoa juridica especializada para execução do Projeto Tênis de Mesa — Inclusão noBaturité estã prevista no plano de contratação anual, atendendo a nova lei de licitação 14.133, com
promover a inclusio de 312 crianças do Município de Redenção/CE.

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Qualificações Técnicas e teELAAtestado de qesermpenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação efirma reconhecida dc assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenno da atividade objeio da licitação,acompanhados ce contrato e nota fiscal, que conste as seguintes atividaues

ajRealização de vu-su de Formação de Técnicos de Tênis de viosa;
b)Coordenação cu oicjetos esportivos (tem meses ou periodo);
c)Realização du supervisão técnica de Projeto ce Tênis de Mesa (em meses ou período).

As atividades referidas nos itens acima podem ser emitidas em conjunto ou por diferentes pessoas jurídicas;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Elaborar cronogiama detalhado com todas as ações a serem desenvolvidas até o final da execução do projeto,devendo ser enreguo a Secretaria de Esportes do Município de Redenção/CE, para devida aprovação peloSecretário qe Espote. com antecedência minima de 15 (quinze) dias do início da execução das primeiras atividadesdo projeto:

2. Apresentar suta Uscal de todo material utilizado para a execução do serviço:

3. Mensalmente deverão ser entregues o relatório das aulas e à lista de chamada dos alunos frequentes;
4. Manter no local um registro indiviciual e atualizado dos alunos contendo endereço e telefone do aluno, escola ondeestá matriculado. serie/ano e periodo em que estuda.

5. Providencia” « savstituição de Profissional um caso de ausência q. mesmo, para que nãc haja prejuízo nodesenvolvimeniw da turmas,

6. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da regularidade técnicadisciplinar da atuação da equipe técnica alocada & pelos contatos com o CONTRATANTE:

7, Cumprir as aisposições legais e regulamentares municipais. estaduais e federais que interfiram na execução dosserviços;

8. Manter, durame toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas ascondições de havilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo:

9. Dar ciência imediata e por escriio ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos
serviços:

10. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados v atendei prontamente as reclamaçõessobre Seus serviços:

11. Responder vor cuassquer danos, perdas ou urejuizos causados uretanente ao CONTRATANTE cu a terceiros
decorrentes co execução do conuato, não excluindo ou reduzindo cesa responsabilidade a fiscalização do
CONTRATANTE em seu acompantamento:

12. Responder vuios encargos trabalnistas, previdenciários, fiscais, comerciais € tributários, resultantes da execuçãodeste contrato

13. Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente:

14. Substituir unique imegrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente,
imediatamente, a parúr de solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;

15. Arcar com uespesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados durante a
execução dos sursiços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE:



| Descrição
| Unid, Medida | Quant

PROJETO TENIS DE MESA, | ME 12

CONTRATAÇÃO Lt 320A JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO PROTO TÉNIS

a PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO
a Rua Padre Barros, Centro- Redenção Cep: 62790-000

E-rmair faleconoscu()  cuencao.ce gov.or

16. Apresentar quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovames de pagamentos de salários
seguro contra audunte de trabalno. quitação ce suas obrigações Irabuiiustas € previdenciárias. relatyv aos seus .

empregados. qui prestam ou tennam prestado serviços objeto do presente contitrato: = O(s5 ps
47. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade de forma a não serem confundidos com Va.
similares de propriedade do CONTRATANTE; Ney
18. Obedecer “is normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda,
à manutenção e à ittegridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

ra adequada, « planificação. execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não
“us do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

19. Implantar cu!
interferir nas é

20. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE. quando estiverem em desacordo com as
técnicase procecimentos aplicáveis;

24. Guardar sigilo cm relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar
conhecimento respondendo, acministrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadeguada uLizaç

esuipamentos necessarios à realização dos serviços de qualidade comprovada, em perfeitas
, vm quantidade adequada à boa execução dos trabulhos, cuidando para que os equipamentos

dotuvos de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica,

22. Mante:
condições de
elétricos secar:

23. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços. relatando todos cs serviços
realizados evuntuais problemas verificados « qualquer fato resuvante sobre a execução do objeto contratual,

24. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual adequados à
atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

cos por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de habilitação, a
5 iécnica, quando exigida

25. Prestar os se
título de quali ca.

LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para realizar o :cyamtamento de mercado para a contratação da pessoa juríuica especializada para a execução do

Projeto Tênis de ifesa — Inclusão no Maciço de Baturité, é necessario identificar as empresas que possuem
experiência na execução de projetos semelhantes, com capacivace técrivu & operac:onal para atender as demandas
do projeto fé disso, é imperiante avaliar a capacidace financeira cas empresas, garamtindo que possuam
condições de foi cer todos os materiais e contratar os profissionais necessários para a execução do projeto, bem
como atende! sv crianças do Municipio de Redenção/Ct: de forma susiatória.

senseuma pesquisa de mercado detalhada. Luscando informações sobre os preços praticados pelas
empresas a quniuude dos serviços prestados, a reputação no mercado E a capacidade de cumprir os prazos
estabelecidos “a forma, será possivel garantir a seleção qa empresa mis adequada para a execução do projeto,

de acordo cur cs critérios estabelecidos pela Lei 14133 de liciiações públicas do Brasil, assegurando a
transparência a competitividade e a eficiência na contratação pública.

E: fundamens

ESTIMATIVA DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS

ESCOLAS
o DOS!

PARA SIR:

/ ACIÇO DE BATURITE, À SER EXECUTADO ci
PUBLIC! c 2] TODOS CS MATERIAIS

E

PROFIS TE CUÇÃO DO PROJETO, COii ati!
CRIANÇ

:

ALMOÇO CU NERATERIeNIZAsSÃO INTTER NUC 'LEOS | SERVIÇO 1

CUMPS ração ca :

ALMOÇO Ata ATÉ TOO PESCUAS, UMA REPRESENTA TIDAS PoE “O COM |
!

PRODUÇÃO De ii |

APOIO AOS PALA IN IS DA FASE ESTADUAL DE TÊNIS DE MESA. SERVIÇO :

1

ar S ALUNOS CLASSIFICADOS RENOVAÇÃO DE RAQUETES Dia DOS | |

UPS ANIDIAPIS PS LARA LARIENLIES E
ç
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CURSO
Oi PRI:! ROS SOCORROS ATENDIMENTO BÁSICO. | SERVIÇO |

CURSO DE Gti Prism AT: 20 PESSOAS CU SOCORRISTA EXPERIENTE: !

GINCANA DO DIA DAS CRIANÇAS | SERVIÇO |

GINCANA DO Dik DAS CRIANÇAS :

DESAFIOS DE TENIS DE ESA
ESTAFETAS |

PASSO O F

CIRCUITO Ai
QUIS

INTERC ALBL TURAL
: SERVIÇO 1

PASSEIOS õ ai CASTELÃO OU CPE ONA :
Vê i :s, IO NDO |; LANCH oZREDENSgra RTALEZ,

PARTICI IPAÇÃO (“ Mi PEONATO CEARENSE DE TÊNIS DE MESA.
; SERVIÇO 5

PARA ATÉ GO A : “OR ETAPA, COS TRANSPORTE, LANCHE, PAGARENTO DA INSTRUÇÃO fe : :

,

TAXAS PEDEIRATICA o UNIFORME |

FRÂN
TRANSP

vu PESSOAS
ENÇÃO OTA

5 PARA AT PSU vio
FORTALEZA

NA

RE ALIZAÇÃO Di a! vê“NTOS IN NOS. SERVIÇO 30
EVENTO ESPONT YO DE TAMANHO LÉDIO PARA ATE 80 CRIANÇAS DIVIDIDO Ei ATE 4
CATEGOR A AS E FEMININAS, COM PREMIAÇÃO EM MEDALHAS

ECICIACI Po NS PROFESSOR! S-- CAPACITAÇÃO.
*

SERVIÇO 4
E ; Ve USSORES -- CoPAUITAÇÃOo PROPOGr

JOMAR ÃOS PROFESSORES UMA COnis SÃ

E PRINCÍPIOS DA RECREAÇÃO E EDUCAÇÃO APLICADOS RO«

TÉCNICAS DE RECRE “AÇÃO E DUCA TIVOS PARA O TÉINIS DE MESA SERVIÇO .
1

FÉCNICASDE RESREAÇÃO E EDUCATIVOS PARA O TÊNIS DE MESA”Lo .
I j

ESTIMATIVA DO VALOR DA CON'NTRATAÇÃO

Descrição Unid. Quant | Valor Unit, R$ | Valor total R$

PROJETO Tiso io VESA. MES 12 32.342,88: 388.114,56

AL. MOCD) DE Ni RATE RNIZAC. ÃO. SERVIÇO 1 15.631,25 15.631,25
VINTERNUCLEOS

A POIO ROS INGOS DA F'ASE E :STADUAL DE SERVIÇO ti 10.353,33 10.353,33
TÊNIS DE :

== | -cui 280 DE PRIat ROS SOCORROS SERVIÇO
|

1 8.309,67 8.309,67
ATENDIMENTO “BICO.

GINCANA DO Ei IA sCRIANÇAS SERVIÇO 5: 10.303,00 51.515,00
INTERCAMUIS Cu: TURAL SERVIÇO v| 10.252,08 10.252,08

PART ICIPAÇÃO ore EONATO € EARE NSE DE SERVIÇO
'

5 15.480.25 | 11.401,25
“TÊNIS DE -

REALIZAÇÃ
g

VENTOS INTERNOS. o SERVICO
+ o

30 2.840,00 85.200,00E em a : . om = nene cemniicmim mm
RECICLAG & PROFI-SSORTS ! SERVIÇO | 4 7.190,16 28.760,64
CAPACIIA |

TE CNICAS DIdh REUCREAÇÃO E Et JUCATIVOS PARA |E

SERVIÇO
à e 10.363,73 10.363,73

LO TÊNISDE tosa |

|Lol na o ! - SDQN 4 -

O setor de com oras competente apos realização de pesquisas de preços cem fornecedores por meio eletrônico (E
mail. Banco de sreço públicos praticados, sites & links da internet) consta!du que O preço médio estimado global
para esta contutução é de R$ 685.901,51 (seiscentos e oitenta e cinco mil novecentos e um reais e cinquenta
e um centavos).

DESCRIÇÃO DA SULUÇÃO COMO UM TODO

A solução para q oucto de contratação pública consiste na contratação de uma pessoa jurídica especializada em
tênis de mesa. J.c ficará responsável pela execução do P roje to Tênis de Mesa,- inclusão nno Maciiço deSalutunité. A

e ' PO
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Estar da EC tedescao ce gov.br 2, o os

do prestador uu seviço, Po
SrJUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO es

A contratação vura execução «o Projeto Tênis de lvesa -- Inclusão no Maciço de Baturité, pode My entre
fracionada ermi iores, de forma a garantir a eficiência e qualidade na execução do projeto em diversas escolamelíbiicas
do Municip.o “e Regenção/CE. Cada lote podera contemplar um número específico de cranças, garantindo assim a
abrangência cu projeto e a participação de todos os alunos interessados.

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O processo cu coniratação para o Projeto Tênis de Mesa -- Inclusão no Maciço de Baturité, iniciará com a elaboração
do DFD para icimilização da demanda. Em seguida, será reaizada a cotação de empresas especializadas, seguida
pelo ETR par auiso técnica preliminar. Todo o planejamento sera feito ae acordo com a Lei 14.133 de licitações
publicas visit curantir a execução do projeto com qualidane € transprência.

RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação da pessoa jurídica especializada para a execução do Projeto Tênis de Mesa — Inclusão no Maciço de
Baturité tem come objetivo principal promover a inclusão social e esporiiva qe 312 crianças do Município de
Redenção/Ct Atvês da prática do tênis de mesa, as crianças terão a oportunidade de desenvolver habilidades
motoras, cogita é sociais, contubuindo para o seu desenvolvimento egrai.

utação da empresa especializada garantirá o fornecimento de todos os materiais necessários para
sem como a contratação de profissionais qualificados para a execução do projeto. Dessa forma,
80 à UMA estrutura adequada e a orientação de profissionais capacitados, o que potencializara

i pruuca esportiva un: suas vidas.

Além disso
a prática do
as crianças !

os beneficios :

Por fim, a realização do Projeto Tênis de Mesa - Inclusão no Maciço ce Baturité contribuirá para a promoção da
saúde, do bem-estar e da integração social das crianças atendidas fortalecendo também o vinculo com a
comunidace escolar e incentivando a prática esportiva como meio de transformação e inclusão social

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

us tie io Tênis de miesa e Inc usão no Maciço ve Batunte cu aiversas escolas públicas do Municipio“e volvo a contra O de unia pessoa juridica especiaivada para fornecer materiais e profissionais
vt uteader 312 cranças. No entanto, É impo:tame consaerar O inipacto ambiental gerado por essa

À execu:
de Reu
necessa BN

contratação

A produção e transporte dos materiais necessários para a execução do projeto podem gerar emissões cio gases de
efeito estufa, aim co consumo de recursos naturais como água e energia. além disso, a contratação de profissionais
para atender a cdemunda do projeto pode implicar em deslocamentos diárivs aumentando a emissão de poluentes na
atmosfera

Para miugar cu cto ambiental gerado por essa contratação, € fundamental adotar medidas sustentáveis como a
utilização de iuuter is reciclados crou biodegradáveis, a reação do consuro de energia e água durante a execução
do projeto Poção de práticas de mcbiidado sustentáve: para vs protissionais envolvidos.

Dessa forma. possivel minimiza; os impactos ambientais decorrentes uu contratação para a execução do Projeto
Tênis de Mesa -- inclusão no Maciço de Baturité, garantinao que a iniciativa contribua para o desenvolvimento
sustentável de “«àunivípio de Redenção/CE.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O objeto em questão não é correiato e nem interdependente. A afirmação destaca a falta de relação entre dois
elementos

PROVIDÊNCIAS à SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

aumento detalhado das necessidades e objetivos do projeto, incluindo a definição clara de metas
impenho.

1. Realizar ui
e indicadores qu dus

cu
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avaliação putu « contratação da empresa especializada.

3. Reauzai
impessoalid

NE
»ocesso de seleção transparente e compeltvo segundo os princípios da lel pmesoralidade, publicidade e eficiência. aCRopDriCo

4. Capacdar vs servidores respossáveis pela isscalização e gestão qu contato, garantindo que estejam apto
acompanhar execução do projeto « a avaliar O Cumprimento vas curigações contratadas,

5. Definir um plano de monitoramento e availação do projeto, com a delnição de indicadores de desempenho e a
realização de reuniões periódicas para acompanhamento e ajustes necessários.

6. Estabelecer ecunismos de controle e prestação de contas, garantindo a transparência na execução do contrato e
O USO AGCGUULO 2.5 FOCUISOS pÚDÍ-COS.

7. Garanur a curucpação da comunidade escoiar e dos beneficiários do sivjeto na avaliação e no acompanhamento
das atividades pro movendo a transparência e a prestação de contas à scciudade,

8. Assegurar quo « contrato seja celebrado de acordo com as normas jegais e que todas as cláusulas contratuais
estejam claras é ul:nivadas com os objetivos do projeto de inclusão no Maciço de Baturité.

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

ra pessoa jurícica especializada para a execução do Projeto Tênis de Mesa — Inclusão no Maciço
wii o à 312 crianças do Iiuricipio de Recenção CE, é viável e está em conformidade com a Lei

À contra!
de Batu:
14 1384

vratação de uma empresa especializada carantra u coalidade na execução do projeto. uma vez“expertise na arca € podera fornecer todos OS maternas € contratar OS profissionais necessários
Primeiramente
que a empre
para a realização cus atividades de torma eficiente. Além disso a empresa terá a capacidade de atenger a demanda
de 312 crianças, garantindo a inclusão de um grande número de alunos nas escoas públicas do municipio

A contratação de uma pessoa jurídica especializada também traz benercios em termos de gestão do projuto, uma
vez que a empresa terá a responsavilidade de coordenar todas as atividades, garantindo a execução dentro do prazo
estabetecdo e vo ucordo com as diretrizes do projeto. Isso contribui para a oficiência e eficácia na implementação do
projeto quite du 12 OS Objetivos sejam alcançados de forma satisfatória.

Além disso à cui siução de uma empresa especializada para a execução do projeto Tênis de Mesa — Inclusão no
Maciço de Bat. té contribuirá para o desenvolvimento esportivo das crianças do município, promovendo a inclusão
social e O acessc à prática esporuva. Isso está em conformidade com a iugisiação vigente, que preconiza a promoção
da educação « do esporte como instrumentos de inclusão e desenvo.vimemo social

Portanto, a contratução de uma pessoa jurídica especializada para a execução co Projeto Tênis de Mesa -- Inclusão
no Maciço de Saturitê, atendendoa 312 crianças do Municipio de Redengão/CE. é viável e atende aos princípios da
legalidade cf ca, transparência v economicidade previstos na Lei ta cSl de lLelta

POSICIONAtecicio CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O projeto uu ui ução pública pura a execução do Projeto Ténis ue táosa - Inciusão no Maciço de Baturité. com
foco em diversas vsJulas públicas do Município de

;

Redemção; CE, demonsta uma preocupação com a inclusão social
e esportiva qe crianças da região. A contratação de uma pessoa jurídica especializada para fornecer todos os
materiais & pruliss nais necessários para a execução do projeio, com abrangência para 312 crianças, é uma medida
positiva para sronuver a prática esportiva e O desenvolvimento fisico & suciai d0S parbeipantes

A contratação qc urna empresa especializada gurantira a qualidade na execução do projeto, bem comc a segurança
eo acompaniici to adequado das atividades esportivas. Além disso. 4o abranger um grande número de crianças,
o projeto contrasa para a formação de novos

;

talentos no esporte, incuntivando a prática do tênis de mesa e

promevenao vos o de crianças de diferentes realidades sociais. Dessa forma, a contratação atende de forma
adequada e Judo a QUe se dousuna proporcionando Bencíicios tanto para us participantes do projeto quanto
para a Coisas dacoe vn geral

Em suma a cursruiação de uma pessoa jurídica especializada vara a execução do Projeto Tênis de Mesa — Inclusão
no Maciço de Dulu to, com abrangência para 312 crianças do Municipio de ixedenção/CE, é una medida que se
mostra edequuda « benéfica para a promoção ca inclusão sucial e esportiva na região. À iniciativa demonstra o

compromisso dv vc. der público em cierecer oportunidades de desenvolvir ento e iazer para as crianças, contribuindo
le ESA ES NAPA LES EIS PNES RA AN EN Er NS SANA NA essas ss leysãosNr a Eras sas
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOSMIR.24.04.26.140-01- PC.24.04.29. 140.01 - DATA: 29/04/0024

OBJETO

Contratação qe pessoa jurídica especializada para a execução do Projio Tênis de Mesa Inclusão no Mã O:Baturitê, a ser executado em diversas escolas publicas, com formecimento de todos os materiais e contratação dosprofissionais necessários para a execução do projeto, com abrangência para 312 crianças do Município deRedenção/CE

INTRODUÇÃO

e riscos permite ações continuas de Dianejamento organização e controle dos recursosOS que possam comprometer o sucesso da Contraação, du execução do objeto c da gestão

O gerenciamento
relacionados gos |

contratual

O Mapa de Gerensimento de Riscos deve comcr a identificação ca acompreensão vu cutureza € determinação do moi de FISCO, Lu Gross combinação do impacto « de suasprobabilidados cur vossam Coniproneter a ciciividade ca contação vem como o alcance des resultadospretendidos com a suiução de TIC

sv dos principais riscos CoONSISUNdO na

Para cada risco ident ficado, define-se: a probabilidade de ocorrência tios escitos, OS possíveis danos e impacto casoO risco ocorra, possiveis ações preventivas e de contingência (respostas qos risecs), a identificação de responsáveispelas ações, bem cyno O registro e c acompanhamento das ações ve tratamento cos riscos.

EXPLICATIVODOS ÍNDICES

A avaliação da probabilidade e do MMpacto deverá ser analisada em ta estrado 1a 5, conforme definiaa na tabelaabaixo

TT no o ESCALA DEmPÁCIO TT]: J CTT TT RO I
T

,
7 TT

7

Descritor | Descrição
; Nivel |; Descritor Descrição

| Nivel |! )Vito Dalva PELO Dome eme TT te em DON TITO “TOMuito baixa vaTaorcinário, Sem nistérico do
o

to qitAcio “brdeto significante nos objetivos Ê 1

I

.

“1mn esses a

aupo a r— RR OBaixa
2 [1 Ban ' a,. + no.

Vá
t

Ná histórico
|

;Inn =. mn mem + tam 4 mera ee emma eemimem mmem|| Média Into esperado, de fregué TEdUdita us MEC ano NOS Objetivos, com 13|

MY tasturco de ocorrêr
:

PEverto usua:, com histórico ce
4amplamente conhecido.

'

i

“tds MO ROS objetivos. sem Ls
G JC recuperação !

Muito Alta | Evento repetitivo e constanto

Teemed ne mem esco nd

Após o resultado qu cálculo de Probasiidade x impacto sera optuo G niveis do |

NIVEL DE RISCO |fisco, que pocicrá se. ciassificade como baixo médio, elevado e extremo de r1.2 Draixo
.

conforme tabela gaia”
Tratar O risco consiste em Propor ações para prevenir, transferir, muigar Cuaceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever q ação: resposta maisadequada para o tratamento do risco identificado
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
VIR.24.04 24140-071 - PC.24.04.29 14C-01 - DATA: 29/04/2024

RESUMO GERAL DOS RISCOS
. RRRoisco | Fase

|
Probabilidade iPxIDescrição do risco

; Impacto Nivel |

[ oL
-. em ed
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
VIIR.24,04.29.140-07 - PC 24.04.29. 14007 - DATA 29042024 [2

DETALHAMENTO DOS RISCOS Y AM
—

Redenção-CE, 6 de Maio de 2024.

; Francisco Roberto Firmino Limná / ido .

Secretario de "spone
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ANEXOII
(MODELO A)

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 - SRP

Ão Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO,

(especificação conforme ETP)

q

LOTE 1e ne ame - im
Item | Descrição Unid Quant : Valor Unit

: PROJETO TÊNIS DE MESA : ="
: 51º: .

Mês 12
(especificação € ontorme te ip) ;

FOTAL LOTE 1
Lo o - Eu do
— LOTE2,

|
|

' Í

| Item - Descrição | Unid
* Quant

— Valor Unit :

“ALMOÇO DE CONFRATERNIZAÇÃO
,

1 INTERNUCLEOS à
Serviço 1

o | (especificação conforme ETP) º
| APOIO AOS ALUNOS DA FASE ESTADUAL DE.

2 | TÊNIS DE MESA Serviço 11A (especificação conforme ETP) O |

CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS
|

3 | ATENDIMENTO BÁSICO Serviço |
1

“| fespecilicação conforme ETP) E O4
GINCANA DO DIA DAS CRIANÇAS senico 5(especificação conforme E TP) ç 2

6
INTERCAMBIO CULTURAL senico

* (especificação conforme ETP) SEIVIÇO

(4 PARTICIPAÇÃO CAMPEONATO CEARENSE DE— CR o

| 6 | TÊNIS DE MESA Serviço 5

pn | tespeesificação conforme ETP) O| |

| 7 REALIZAÇÃO DE EVENTOS INTERNOS |
Servico 30

)

RECICLAGEM DOS PROFESSORES -
8 CAPACITAÇÃO Serviço 4

(especificação contorme ETP)
TÉCNICAS DE RECREAÇÃO E EDUCATIVOS .

9 | PARA O TÊNIS DE MESA” — Seiviço 1

| (especificação conforme ETP) o TOTAL LOTE
2.

0a
Valor Total

Valor Total



Ligeiro Sed el as TSE

Valor Total e final por extenso: R$...(eeeaaeeiee a ceeeeenteaenes )

Previsão de Entrega:
Validade da proposta:



ANEXO II Rss
(MODELO B)

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇO/FORNECIMENTO

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

AO (A) PREGOEIRO (A) do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx

i| LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 —- PROCESSO Nº */20. no
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço: Bairro:
CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:
Banco: Agência: ContaCorrente no naVALIDADE DA PROPOSTA: nomínimo60) (sessenta) cdias. oO ooPREVISÃO DE ENTREGA: in“CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES|DO EDITAL:

' Senhor F omecedor: Para sua maior segurança,. observe ascondições +estabelecidas no Edital:

pe e | O “MÉDIO
- i- .ITEM : ESPECIFICAÇÃO QUANT | UNIDADE |

UNITÁRIO| TOTAL

Valor Total e final por extenso do LOTE: R$... rttererereenneneresasananaaanicanea )

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:
( ) Declaramos para os devidos fins. que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal
condição com os documentos enviados — DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.
IMPORTANTE:
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim
lhe convier. sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

» Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,
impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações
trabalhistas, previdenciárias. fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a
contratação.

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável!



ANEXOIII
(MODELOA)

MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico
nº **/20. — Processo nº **/20|, instaurada pelo XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXxxXxXxx, que a

empresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXII do art. 7º da Constituição Federal e inciso VI do art.
68 da Lei Federal nº 14.133/21, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal
nº 4.358. de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Leinº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 14.133/21.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável



ANEXOIII
(MODELO B)

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos
constantes no Edital Pregão Eletrônico nº **/20  — Processo nº **/20| e seu(s) ANEXOS e do
Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que
concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação.

Data:

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável



ANEXO II 6(MODELO C) a
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

NOME DA EMPRESA CNPJ OU CIC SEDIADA
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(representante legal, RG e CPF)



ANEXO III Dad
(MODELO D)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao (a) Pregoeiro da (SECRETARIA).

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento
de licitação. sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/220  — Processo nº **/20 |. instaurado
pela (SECRETARIA), que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se
façam necessárias;
Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação
Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de
preços decorrentes de mudanças de aliguotas de impostos incidentes sobre o
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada
durante a vigência do Contrato;
Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código de Defesa
do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº */20  —

Processo nº**/20...

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

«em. de de 20...

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável



ANEXO III

(MODELO F)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU

EPP).

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

() MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

, inscrita no
(Razão Social da Empresa) CNPJ nº » Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ nº

-, Cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em
especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido
nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes
do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete
a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação
exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
(SIM ()9NÃO

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO Hi Ness(MODELO G)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR
(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome — empresarial da licitante) inscrita no CNPJ
nº: | com sede na (endereço
completo )

, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a) | infra-assinado, portador(a) da Carteira de
identidade nº e do CPF/MF nº
para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário
cônjuge. companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral. por consanguinidade ou
afinidade. até o terceiro grau, de servidor público da ativa da Microrregião de Redenção - que
impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20

XXXXXXXXXXXXXXX, cio de Je

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24.03.12.977-01)

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE , COM AS EMPRESAS

|, NAS CONDIÇÕES ABAIXO
PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, instituição de direito público interno, com sede de sua Prefeitura
Municipal à Rua Pe. Barros, s/nº - Centro - Redenção - Ce. através da Secretaria de

inscrito(a) no CNPJ sob o Nº , neste ato representado
pelo(a) Secretário de , Sr(a) ,

abaixo assinados e do outro lado
a Empresa com endereço | inscrita no
CNPJ sob o Nº | neste ato representado pelo(a) Sr(a)

brasileiro(a). portador do C.P.F. sob o Nº
doravante denominado CONTRATADO(A), firmam o presente contrato em decorrência de

processo licitatório mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (urt. 92, Lc 1l)

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO TÊNIS DE MESA -
INCLUSÃO NO MACIÇO DE BATURITE, A SER EXECUTADO EM DIVERSAS ESCOLAS
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E CONTRATAÇÃO DOS

PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO, COM ABRANGÊNCIA
PARA 312 CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE nas condições estabelecidas no

Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

LOTE1o “o a “o |

| Item: Descrição — Unid - Quan | Valor — Valor
t Unit Total

i
jE i ; .

!

| 1

]

! Í :

'

l
:

|
|pd. a nnA do ioTOTAL LOTE 1

—=—>—

I



LOTE 2

pm —. — a mem qu asno

a .
“Quan: Valor Valor

Item | Descrição Unid nor Unit Total

Den Co E CO o -.. - - - “dd, |

TOTAL LOTE 2

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência:

1.3.2 O Edital da Licitação:

1.3.8 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

210 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do

contrato. na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado. desde que

justificadamente. pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII do



artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, considerando que a contratação refere-se a serviços não
continuos ou contratados por escopo.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV. ViLe Xu)

3.1 O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega. observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (ut.92, V)

5.1 O valor mensal da contratação é de R$... (.....), perfazendo o valor total de R$... (....).

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias corridos contados a partir
do recebimento do objeto e da nota fiscal, mediante a apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, devidamente atestada pelo gestor da contratação.

6.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da
CONTRATADA.

6.4 A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos
bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza
fiscal. acrescida das seguintes informações:

a) Indicação do número do CONTRATO;

b) Indicação do objeto do CONTRATO:

c) Conta bancária. conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.

6.5 Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possivel atraso no
pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso
gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à
Divida Ativa da União;

b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal,
inclusive com o Municipio de Erval Velho/SC;



c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; Nie
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.6 O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer
tributo ou contribuição determinada por legislação especifica, sendo que a CONTRATANTE se
reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em gue for facultativo.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
1.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços -

Mercado (IGP-M). exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro. O interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
74 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (urt. 92. X. Xle XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
as suas expensas:
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
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9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (:.e1. 92, XIV, XVI e XVil) — Seepnio

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 Elaborar cronograma detalhado com todas as ações a serem desenvolvidas até o final da
execução do projeto, devendo ser entregue a Secretaria de Esportes do Municipio de
Redenção/CE. para devida aprovação pelo Secretário de Espore, com antecedência minima de
15 (quinze) dias do início da execução das primeiras atividades do projeto;
9.1.2 Apresentar nota fiscal de todo material utilizado para a execução do serviço:
9.1.3 Mensalmente. deverão ser entregues o relatório das aulas e a lista de chamada dos
alunos frequentes,
9.1.4 Manter no local um registro individual e atualizado dos alunos, contendo endereço e
telefone do aluno, escola onde está matriculado, série/ano e periodo em que estuda;
9.1.5 Providenciar a substituição do Profissional em caso de ausência do mesmo, para que não
haja prejuízo no desenvolvimento das turmas:
9.1.6 Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial
da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com
o CONTRATANTE:
9.1.7 Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que
interfiram na execução dos serviços:
918 Manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no

preâmbulo deste termo:
9.1.9 Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços:
9.1.10 Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamações sobre seus serviços;
9.1.11 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
9.1.12 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato:
91.13 Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente:
9.1.14 Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada
inconveniente imediatamente. a parti de solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE:

9.1.15 Arcai com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

9.1.16 Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamentos de
salários. apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações
trabalhistas e previdenciárias. relativas aos seus empregados, que prestam ou tenham prestado
serviços objeto do presente contrato;
9.4.17 Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE:



9.1.18 Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito
à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços:
91.19 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas
normas de conduta:
9.1.20 Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem

em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
9.1.21 Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida
divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
91.22 Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade
comprovada. em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos
trabalhos. cuidando para que os equipamentos elétricos sejum dotados de sistema de proteção,
de modo a evitar danos na rede elétrica:
9.1.23 Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando
todos os serviços realizados. eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a

execução do objeto contratual:
9.1.24 Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção
individual adequados à atividade. o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;
91.25 Prestai os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na
fase de habilitação. a titulo de qualificação técnica, quando exigida;

10 CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (arc. 92, XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Redenção/CE, .— de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2



ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. | /2024-SRP.
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Pelo presente instrumento, o Município de REDENÇÃOICE, pessoa jurídica de direito público
interno. com sede na Rua Padre Barros, Centro, Redenção/CE, através da Secretaria

| Orgão Gerenciador desta ata, inscrita no CNPJ Nº, | neste ato
representada pelo(a) Secretário(a) Sr.(a) | doravante
denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024- SRP, com a

homologação datuda de | RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
signatária(s). coniorme relação constante no anexo Il desta ata registro de preços, nas
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a clussificação por elas alcançadas,
atendendo às condições previstas no nstrumento convocatório e as constantes desta ata de
registro de preços. em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. A preseme Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO TÊNIS DE MESA
— INCLUSÃO NO MACIÇO DE BATURITÉ, A SER EXECUTADO EM DIVERSAS ESCOLAS
PÚBLICAS, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E CONTRATAÇÃO DOS

PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO, COM ABRANGÊNCIA
PARA 312 CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE, especificados no Termo de
Referência. anexo |. do edital de Licitação nº .007/2024 que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item. fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

LOTE 1
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CLÁSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 01 (um) ano, podendo ser
prorrogada, por igual período. desde que comprovada o preço vantajoso, conforme artigo 84

da Leinº 14.133/2021.

CLÁSULA QUARTA - DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

4.10 gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria -. no seu aspecto
operacional,
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CLÁSULA QUINTA - DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
N Du

5.1 Durante a vigência da ata. os órgãos e as entidades du Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.2 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.3 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e

5.4 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.5 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.

5.6 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

5.7 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

5.8 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

5.9 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante. na qualidade de não participante.

Dos limites para as adesões
5.10 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por orgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

511 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder. na totalidade. ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes. independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços

Vedação a ucréscimo de quantitativos

512 É vedado eietuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁSULA SEXTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E REGISTRO DE PREÇO E

CADASTRO RESERVA

6 1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de assinatura da respectiva ata, podendo ser prorrogada por
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igual periodo, mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o-preço
vantajoso.

6.1.1 O contato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

8.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos

6.2A contatação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Leinº 14.133. de 2021.

8.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

6.30s contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Leinº 14.133. de 2021.

6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

6.42 Será incluído na ata, na forma de anexo. o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

6421 Aceitarem cotar os bens. as obras ou OS serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação: e

6.5.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.5 Será respeitada, nas contratações. a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fomecedores registrados na ata

8.6 O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

8.7 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original

6.8A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

6.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes. nas seguintes hipóteses:

6.8.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta: e



No
8.82 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 6.6.

6.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor. no caso da contratação direta. será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

6.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.

6.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.8.
observando o item 5.7 e subitens. fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior. a Administração. observados o valor estimado e
sua eventual atualização nos termos do edita! ou do aviso de contratação direta, poderá:

6.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou

6.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes atendida a ordem classificatória. quando frustrada a

negociação de melhor condição

6.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

CLÁSULA SÉTIMA- ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

7.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseguências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

aqui
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7.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais. com comprovada repercussão sobre os preços
registrados:

74Na hipótese de previsão no cuúital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento cu repactuação sobre os preços registrados. nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.

7.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação:

7.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

CLÁSULA OITAVA — NEGOCIAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente. o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para
negociar a redução do preço registrado.

8.11 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
sera livciado do compromisso assumido quanto ao nem registrado, sem aplicação de

penalidades aunanistrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior. o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação. para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu
registro cancelado.

81.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa,

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado. o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da «ta de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Leinº 14.133. de 2021.

10.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso,

824 Neste caso, o formecedor encaminhará. juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a pianilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize É
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro. nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021. e na legislação aplicável.

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, O

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.6.

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado. conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1. 0 orgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado,

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado. para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁSULA NONA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

92 O remanejamento somente poderá ser feito:

9.214 De Orgão ou entidade participante para orgão ou entidaue participante: ou

9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para orgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto
nº Ti dd? ge 2028.

9.5 Conipetirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informaco pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.

9.6 Caso 0 iemanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados. do Distrito

Federal ou de Municipios distintos. caberá ao fomnecedor beneficiário da ata de registro
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de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada,
nos temos do item 93 a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada sera por melo do remanejamento.

CLÁSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.11 Descumprir as condições da ata de registro de preços. sem motivo justificado;

1012 Não retirar a nota de enipenho. ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º,
do Decreto nº 11.462, de 2023: ou

10.1 4 Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Leinº 14.138,
de 2021.

10.141 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Hl ou IV do caput do
art. 156 da Leinº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá. mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o ôrgão ou a entidade
gerenciadora podera convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

10.4 CO cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
eim duteininada ata de registro de preços, tota ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses. desde que devidamente comprovadas e justificadas:

10.41 Por razão de interesse público;

10.42 A pedido do fornecedor. decorrente de caso fortuito ou força maior: ou

10.43 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
torna-se superior ou inferior ao preço registrado. nos termos do artigos 26,8 3º e 27,8
4º aros qo Decreto nº 11.462 de 2023. ,



RoaaaoEISvoo
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

11.1 São obrigações do fornecedor:
11.1.1. Assinar e devolver a ordem de produtos/serviços ao Município de Redenção/CE no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
11.1.2. Executar us produtos/serviços licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis ,

contados do recebimento da ordem de produtos/serviços, nos locais determinados pelo órgão
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos
anexos e dispusições constantes de sua proposta de preços. assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de tocios os impostos. taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e
municipal, bem como. quaisquer encurgos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas,
previdenciários fiscais & comerciais resultantes da entregado contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:

a) A reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte. o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem
no objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
na forma quo 8 1º do art. 65 da Lei Nº 8666/93:
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Redenção/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entrega do
contrato.

11.1.3. Executar o objeto. conforme estabelecido na presente Ata, e no edital da licitação. em
endereço e prazos estipulados previamente. designado pela Unidade Gestora, compreendido
duranteo periodo contratual é rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas
nesta Ata e na proposta vencedora sendo que a não observância destas condições, implicará
na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.
11.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na entrega dos produtos/serviços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado
11.15. Responsanilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes da enueça des produtos/serviços
11.16. Utilizar. na entregados produtos/serviços, profissionais capacitados e qualificados para
tal fim. exceto nas atividades comparulhadas que podem ser desempenhadas por profissionais
de outras áreas
111.7. Manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos produtos/serviços,
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
111.8. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante, em
decorrência aus O tos/serviços objeto do presente contrato adotando medidas internas de

segurança.
11.2. São responsabilidades do fornecedor ainda:

a) Toda é qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da
entregados produtos/serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus
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empregados, mesmo nos casos gue envolvam eventuais decisões judiciais, eximind "o
Município de Redenção/CE de qualquer solidariedade ou responsabilidade.

b) Toda & qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Redenção/CE
por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a
ser observado na entrega do produto/serviço, desde que devidas e pagas, as quais serão
reembolsadas ao Município de Redenção/CE. que ficara, de pleno direito, autorizada a
descontar. de qualquer pagamento devido ao prestador, o valor correspondente.

11.21. O prestador detentor do registro autoriza o Municipio de Redenção/CE a descontar o

valor correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
11.22. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Redenção/CE não eximirá o

prestador das responsabilidades previstas nesta Ata.
11.3. A falta de materiais, não podera ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má
entrega ou não emregues produtos/serviços objeto deste contrato e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas

CLÁUSULA DÉCIMIA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
121. O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE obriga-se a:

a) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os produtos/serviços, se for o caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local dos produtos/serviços desde que
observadas as normas de segurança.

c) Efetuar Us pagamentos devicios nas condições estabelecidas nesta ata de registro de
preços.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compativeis com os praticados no mercado.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

13.1. O MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE obriga-se a:
a) Indicar o local horário em que deverão ser prestados os produtos/serviços. se foro caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local dos produtos/serviços desde que
observadas as normas de segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de
preços.

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compativeis com os praticados no mercado.

2. CLASULA DÉCIMA QUARTA — DAS PENALIDADES

14.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta
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14.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro dem
preços que. convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a atu.

14.2 E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuaao nesta ata de registro de preço (arm. 7º. inc. XIV, do Decreto nº
11.462. de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462. de 20283).

14.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previs:as no tem 9/1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA — DAS CONDIÇÕES GERAIS

15.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimemo. as obrigações da Adrninistração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste. encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

15.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens. só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o orgao ou a entidade

Para firmeza e validade do pactuado a presente Ata foi lavrada em ( ) vias de igual teor,
que. depois de lida & achada em ordem. vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos parnicipantes (se houver)

CLÁUSULA DÉCImviA SEXTA - DO FORO
16.1. O foro da Comarca de Redenção/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
entrega deste contato, «m obediência ao disposto no 8 2º do art. 55 da Lei Nº. 8.666/93, alterada
e consolidada.
Assim pactuadas. as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02
(duas) testemunhas que tumbém o assinain, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<<< LOCAL E DATA>>>

MUNICÍPIO DE REDENÇAO /CE
CNPJ Nº

Secretaria de Educação
<<<GESTOR(A)>>>

ÓRGAO GERENCIADOR



TESTEMUNHAS

1

<<<RAZÃO SOCIAL >>>
<<<CNPJ Nº.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
<<<CPF Nº.>>>

CPF Nº.

2

CPE Nº.


